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Senhor Presidente: 

0 presente encaminhamento tern por objetivo tevar ao conhecimento 

de Vossas Excelencia e Excetentissirnos Senhores Vereadores, nos termos do art. 32, §1 0  da Lei Organica 

do Municlplo, 0 VETO TOTAL ao PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR no 1.215 qua attera a redaçào da 

Lei Complementar no 1.045/2016, que institui o COdigo de EdificaçOes e Posturas Básicas Para projeto, 

implantaçao e licenciamento de edificaçOes no Municiplo de Maringa 

0 projeto de tel trata de forma especifica sobre a instataçao cM 

coberturas/toldos ao longo dos passelos pUblicos desta Cidade. Ao alterar a redaçao do inciso I. do art. 

102 do Codigo de Obras - Lei Comptementar no 1.045/2016, tenta-se possibilitar a instalaçao de tais 

dispositivos a partir de 1,Om (urn metro) do autnhamento do melo fim, mudando de forma signhticativa a 

atual permissao é que de 1,5m (urn metro e melo) mas do alinhamento oredlal. Vejarnos a redacào: 

Reda cáo atual: 

Art 102(..j 

I - quando avançados sobre o Iogradouro pOblico, deverao 

respeitar a disténcia maxima de 1,50m (urn metro e cm quanta 

centimetros) do alinhamento predial; 

Redaçao proposta: 

Art 102f ... J 

- quando avançados sobre o passeio publico, deverOo 

respeitar a distáncia minima de Irn (um metro) do alinhamento 

do meio-fio (NR). 
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Altm do aumento da possivel area, regulamenta-se a forma de 

instalaçao de verdadeiras coberturas sobre 0 passeio publico, atraves da inclusão do §1 0 , incisos e do §2°, 

ao art. 102, passarn a assim dispor 

Redaçao proposta: 

Art 102f...J 

§ 1° As cobetturas do quo trata a caput, quando avançadas 

sobre o Iogradouro pUb/ito, deveräa, também, obedecer eQ 

seguinte: 

I - serem am balanço, sem qualquer estrutura fixada na 

ca!çada; 

// - guardarem altura minima livre do 2, 80m (dois metros e 

oitenta centimetms) am relaçao a calçada; 

Ill - nâo serem utilizados como secede ou mezanino, nem 

terem qua/quer tipo de acesso pare permanëncia do pessoas. 

§20  Näo poderá ser autonzada a retirada de ái'vores do 

logradoum pub/ito pare a insta!açâo das coberturas de quo 

trata 0 caput. 

Por fim, a lei ainda trata de anistia corn relaçao a toda e qualquer 

instalaçâo de toldos qua estiverem instalados de forma irregular, ao assirn prever no art. 3° do PLC: 

Redação proposta: 

Art. 3° Ficam essegurados os dire itos adquiridos dos 

estebe!ecimentos quo tenham toldos instalados am 

desconforrnidade cam a norma institulda por esta Lei. 

Corn a devida venia a Vossas Senhorias, passa-se a expor as 

RAZOES DE VETO TOTAL ao Projeto de Lei Complementar no 1215/2020, a partir dos seguintes tOpicos. 
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repularnenta as calcadas 

Conforme manifestaçao da SEPLAN - Secretaria de Planejamento e 

Urbanismo, expedida pela equipe técnica da pasta e assinada tambtm pela Sra  Secretaria responsável, o 

projeto que se propOe é inviável do ponto do vista urbanistico. 

Vale acrescentar, antes de mais nada, que 0 assunto tratado no 

projeto de lei em questão foi devidamente analisado pela equipe tecnica do Poder Executivo, através do 

protocolo n° 45316/2019. A epoca, o parecer do Diretoria do Anal ise e Implantaçao de Edificaçoes - DAlE, 

da SEPLAN foi remetido ao CMPGT - Conselho Municipal de Pianejamento e Gestâo Territorial, qua 

chegou a conclusao que a alteração do art. 102 estava relacionada diretamente corn o sombreamento e 

incidOncla de ralos solares principaimente nos fachadas das edlflcacOes cujo elxo cornercial possui 

orientacao sontido norte-sul. Por tais razôes, o assunto fol encaminhado a conhissao que estava 

elaborando o Piano Municipal do Arborizacao, para tratar sobre o adensarnento arbóreo nan fins de 

barreira corn efeito de sombra. 

Polo parecer exarado pelos urbanistas, o PLC 1215/2020 propOe 

alteraçOes significativas quanto ao avanço das coberturas transitOrias sobre o passeio e que impactam não 

apenas no licenciamento dessas edificaçOes, mas também em todo o aspecto quo envolve a paisagem 

urbana. Enfatiza-se aue a analiso Delo CMPGT (técnlcos do MuniclDio e Conselheiros) nâo foi 

Tambem pode ser constatado quo a proposta legislativa não 

considerou a NRM U20001, que versa sobre as normas pertinentes as calçadas, larguras, faixas, usos, 

enfim. 

A calçada, conforme descreve a referida NRM, é composta pci faixa 

livre, faixa permeável e faixa do serviço, descrita do alinhamento predial ao meio-fio, respectivamente. A 

faixa descrita no inciso I do art. 102, do projeto em questao, reforo-se a faixa de sorvico e parto da faixa 

pormeável, quo nos eixos comerciais e opcional, mas obrigatorio 0 espaçamento de 1,2 x 2,4m em torno 

das ãrvores. 
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E que pelo entendimento consolidado em direito. inclusive sumulado 

pelo STE na farnosa SUmula no 473. tern-se que atos ilegais nào geram direito adquirido. SO existe 

direito adquirido quando este esteja incorporado ao patrimOnio juridico de seu titular de acordo corn as 

normas que the sejam contemporaneas. As ilegalidades administrativas não se incorporam corn o tempo, 

pois atentam contra o interesse pübtico. Por tais motivos, não merece prosperar a inovaçao legislativa que 

ora se propOe. 

3) Das conclusOes 

Diante do exposto, pelas razOes juridicas e de interesse publico 

acirna expostas. não resta alternativa, senão, nos termos do artigo 32, § 10 da Lei Orgãnica Municipal, 

promover a VETO TOTAL 30 Projeto de Lei Cornplernentar no 1.215/2020. 

Contamos cam a cornpreensao, e na certeza do mesmo 

entendirnento par parte de Vossas Excelencias as justificativas para o veto ora apresentado. aproveitarnos a 

oportunidade para apresentar-Ihes meus protestos de estima e apreço 

Atenciosamente, 

J~~ 

I ULISSES DE JESUS MAIA KOTSIFAS 

J 	PREFEITO MUNICIPAL 
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rAs -ecretaria de Planejamento e Urbanismo 

ra. Bruna Barroca 

significativas quanto ao avanço das coberturas 

transitôrias sabre a passeio e que impactam nao 

apenas no licenciamento dessas edificaçOes, mas 

0 Projeto de Lei Complementar no. 1215/2020, também 	em 	todo 	o 	aspecto 	que 	envolve 	a 

de autoria do Poder Legislativo. altera a redaçâo paisagem urbana. a julgar que anélise realizada 

do Artigo 102 da lei Complementar no. 1045/2016. pela CMPGT não foi considerada. 

que institui o Código de Edificacoes e Posturas Podemos observar os impactos que podem 

Basicas para projeto. implantaçâa e licenciamento ocasionar a alteraçao da redaçao do Artigo 102 da 

de 	edificaçOes 	no 	Municipio 	de 	Maringá, LC 1046/2016 coma prevé a PLC N°. 1215/2020. 

especificamente. no item que trata de coberturas vejamos as alteraçOes: 

transitorias que avançam sabre a passeio pUblico. a) 1 - quanda avançados sabre o passelo pUblico. 

0 assunto tratado na PLC N°. 1215/2020, deverão respeitar a distancia minima de lm (urn 

tramitou 	nesta 	secretaria, 	inicialmente 	com metro) do alinhamenta do meio-fio. 

protocolo n°. 4531 8/2019 e PL n°. 1809/2019. cujo ...2° 	Não 	poderá 	ser 	autorizada 	a 	retirada 	de 

parecer emitido (a época) pela D.A.I.E. foi remetido árvores do logradauro püblico para a instalaçâo das 

ac 	Conseiho 	Municipal 	de 	Gestao 	Territorial 	- coberturas de que trata a caput 

CMPGT que, 	por 	meio 	de 	equipe 	técnica 	e b) Assegura 	Os 	direitos 	adquiridos 	dos 

discussao junta aos conseiheiros, concluiu que a estabelecimentos que tenham toldos instalados em 

problemática em tarno da alteração no Art. 102 da desconformidade cam a referida alteração. 

LC 	1045/2016 	proposto 	pela 	CMM. 	estâ Quanta 	ao 	item 	a, 	a 	alteração 	na 	Lei 

relacionado diretamente, 	cam 	sombreamento e complementar nâo considerou a NRM U20001. que 

incidencia 	dos 	raios salares principalmente 	nas versa sobre as normas pertinentes as calcadas. 

fachadas 	das 	edificaçOes 	cujo 	eixa 	camercial larguras. faixas, usos. enfim. A calçada, confomie 

possui arientaçào sentido narte-sul, 	bem coma descreve a referida NRM. é composta par faixa 

pela faiha no espaçamenta da arborizaçãa urbana, livre. faixa permeàvel e faixa de servica, descrita do 

sugerindo entao. que a tema fosse encaminhado alinhamenta predial ao meio Via, respectivamente. A 

para a Comissaa de elaboração do PGAU para faixa descrita no inciso I refere-se a faixa de servico 

que 	incluisse 	no 	Decreto 	Municipal 	a 	tôpico e 	parte 	da 	faixa 	permeável. 	que 	nos 	eixos 

adensarnento arboreo Para fins de barreira corn comerciais 	é 	opcional, 	mas 	obrigatOria 	a 

.efeito de sornbra. espaçamento de 1.2 x 2.40m em torna das árvores. 

Cantudo, a PLC 1215/2020 prapöe alteraçoes Logo. podemos observar que. se  a toldo/cabertura 

transitOria estender-se ate 4m (usandouma calçada 

Pracessa n° 	12020 

FIs. n° 



de Sm como exemplo). poderá ocasionar 1 faixas,instalacaoe manutencâo de mobiliadd e 

problernas relacionados aos rnobiliários e equipamentos urbanos, segurança pUblica não 

equiparnentos urbanos, tais como pontos de podern ser considerados menos relevantes que a 

onibus e lurninérias rebaixadas, uma vez que estes insolação de fachadas comerciais, cuja devolutiva 

são instalados na faixa de serviço e faixa do CMPGT já direcionava para urna possive 

permeavel (trecho corn largura de 1.80rn), não solucao. 

apenas ern 1 m a partir do rneio-fio. All. 

Outro ponto a ser observado e o agravante que 

possui a efeito do §2° nas edificaçOes que 

possuern toldos sobre a calçada e corn as rnedidas 

superiores as permitidas que constam na LC 

104512016 ou nas propostas do Projeto de Lei. 0 

fato e que a legislaçao deverá servir para 

normatizar e regularnentar as construçoes, sejam 

elas perrnanentes ou não, permitir qualidade de 

vida e quabdade visual aos moradores. de modo Rn rrntY2 

10/03/2020 
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que possa ser pensado tambérn na segurança as 

vies pUblicas no perIodo noturno. urna vez que ol 

aurnento na area de cobertura dessas estruturas 

dificultará a iluminaçao e visibitidade das calçadas. 

inibindo assirn, a circulação de pessoas nessas 

areas. 

No que cabe a não compatibilizacao dos artigos 

constantes no PLC 1215/2020 corn os dernais que 

versarn sobre 0 assunto na LC 1045/2016. é 

importante mencionarrnos que toldos são 

classificados corno coberturas transitOrias, e como 

tel, devem estar sujeitas a solicitação de Alvará de 

Instalaçao junta ao Municipio, conforrne prevé o 

Artigo 112 da referida Lei. Contudo. a alteracão 

nao regularnenta qual será o prazo do alvará de 

instalação destes toldos, ou, de acordo corn o que 

prevé a §20  do PLC 1215/2020 estariam 

assegurados todos as toldos no Municipia, mesmo 

Os que em desconformidade. sem a necessidade 1  

do Alvará de instalaçao? 

Diante destes aspectos e, principairnente do 

fato de que o assunto tratado sobre coberturas 

transitórias, usos das calçadas e respectivas 
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